PARECER N.°   1263, DE 2002

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 640, DE 2001

De autoria do Deputado Ramiro Meves, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de Estudo Prévio de Impacto Ambiental - RIMA nas atividades de bitecnologia e engenharia genética envolvendo organismos geneticamente modificados - OGMs.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 143.a a 147.a Sessões Ordinárias, de 08 a 15 de outubro de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Na qualidade de relator designado para emitir parecer, verificamos que a matéria está inscrita entre aquelas de competência legislativa concorrente, nos termos do artigo 24, inciso VI da Constituição Federal, que assim se expressa:

Artigo 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

......................................................................................................

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

Conforme, ainda, o artigo 225, § 1º, II e V da Constituição Federal, incumbe ao Poder Público assegurar a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, preservando, inclusive, a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizando as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético. O Estado também deve controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente.

Resta evidente, desta forma, que a fiscalização das atividades concernentes à manipulação de material genético é questão essencialmente ligada à proteção ao meio ambiente, sendo permitido aos Estados legislar sobre esta matéria, exercendo, inclusive, atividades fiscalizatórias.  

Verificamos que o Projeto dispõe de forma suplementar, observadas as linhas gerais traçadas pela Lei Federal nº 8.974, de 05 de janeiro de 1995, que regulamenta os incisos II e V do § 1º do artigo 225 da Constituição Federal e estabelece normas para o uso das técnicas de engenharia genética e liberação no meio ambiente de organismos geneticamente modificados. 

O escopo principal do Projeto é a exigência de realização do Estudo Prévio de Impacto Ambiental - EPIA e do Relatório  de Impacto Ambiental - RIMA, a todas as empresas ou entidades nacionais ou estrangeiras que desenvolverem, no Estado,  pesquisas, experiências ou atividades na área da biotecnologia  e da engenharia genética  que envolvam organismos  geneticamente modificados - OGMs.

Esta exigência não é injustificada, encontrando amparo no artigo 225, inciso IV da Constituição Federal, que prevê o Estudo Prévio de Impacto Ambiental toda a vez que uma determinada obra ou atividade envolver risco significativo de degradação ao meio ambiente.

O Estudo Prévio de Impacto Ambiental é um importante instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente, nos termos do artigo 9º, III da Lei Federal nº 6.938/81, e tem por objetivo fornecer ao Poder Público informações técnicas imprescindíveis para embasar suas decisões a respeito da viabilidade ou não de um determinado projeto e seu impacto favorável ou desfavorável ao meio ambiente. 

Este Estudo vem disciplinado, em linhas gerais, pela Resolução nº 01/86 do CONAMA- Conselho Nacional do Meio Ambiente, o que não retira aos Estados e Municípios competência para editar normas a respeito da matéria, nos termos do artigo 24 da Constituição Federal. Ele é mais abrangente que o Relatório de Impacto Ambiental e o engloba em si mesmo. 

Cumpre esclarecer que o Estudo Prévio de Impacto Ambiental contém o Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, que, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 01/86 - Conama, refletirá as conclusões ali contidas. 

Ante o exposto, não encontramos óbices à aprovação do presente Projeto, quanto aos aspectos que nos cumpre examinar.

Desta forma, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 640, de 2001.

a)  WADIH HELÚ - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/12/2001

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente

CARLOS SAMPAIO – EDSON APARECIDO – VANDERLEI SIRAQUE – ROQUE BARBIERE – ELI CORRÊA FILHO – WADIH HELÚ.

